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EXTRATO DA PORTARIA Nº 14/2024-MP/PJB
O Promotor de Justiça titular do 2º cargo de Cametá, respondendo pelo 
cargo da PJ de Baião, Dr. Isaac Sacramento da Silva, com fundamento 
no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no Art. 4º, inc. 
VI da Resolução nº 23 –CNMP, de 17/09/07 c/c art. 32 da Resolução nº 
007/2019-CPJ/MPPA, torna pública a instauração do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO SAJ nº 09.2024.00001080-0 através da Portaria nº 
14/2024-MP/PJB, que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de 
Baião, situada na Av. Getúlio Vargas, nº 136, térreo do Fórum Desembar-
gador Calistrato Alves de Mattos, Bairro Centro, CEP nº 68.465-000, Baião/
PA – Fones: (91) 98896-3723 (Whatsapp) , (91) 3765-1175 (linha fixa).
Portaria nº 14/2024-MP/PJB
Interessados: A coletividade
Objeto:“ acompanhar o êxito e a adoção das providências cabíveis sobre 
o pagamento do piso nacional da enfermagem aos profissionais de Baião”. 
ISAAC SACRAMENTO DA SILVA - Promotor de Justiça titular da 2ª PJ de 
Cametá respondendo pelo cargo de Baião

Protocolo: 1056091
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da Portaria n.º 008/2024-MPPA/STM/13ªPJ
A 13ª Promotora de Justiça de Santarém, no regular exercício de suas atri-
buições institucionais, vem, com fulcro no artigo 129, incisos II, VI e IX da 
Constituição Federal, art. 54 da Lei Orgânica do MPPA (Lei Complementar 
nº 057/2006), na forma do art. 31 e seguintes da Resolução n° 007/2019-
CPJ, tornar pública a instauração do Procedimento Administrativo SAJ 
n.º09.2024.00001049-9, que se encontra à disposição na 13ª Promotoria 
de Justiça de Santarém, situada na Avenida Mendonça Furtado, n.º 3991, 
Bairro da Liberdade, CEP 68.040-148, Santarém, Pará.
Portaria n.º 008/2024-MPPA/STM/13ªPJ
Assunto: ACOMPANHAR A CRIAÇÃO DO PARQUE NATURAL DA ROCHA NE-
GRA E A RECATEGORIZAÇÃO DOS PARQUES ECOLÓGICOS DOS LAGOS DO 
MAPIRI (LEI MUNICIPAL N.º 16.546/2000) E PAPUCU (LEI MUNICIPAL N.º 
16.536/00)
Lílian Regina Furtado Braga -  Promotora de Justiça

Protocolo: 1056095
EXTRATO DA PORTARIA N º 008/2024-MP/3ªPJIJ
A Promotora de Justiça titular do 3º Cargo da Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude de Ananindeua, LÉA CRISTINA M. DA ROCHA, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no 
art. 4º, inc. VI da Resolução nº 023/2007 do CNMP de 17/09/2006, torna 
pública as instauração do Procedimento Administrativo abaixo listado, que 
se encontra em trâmite na Promotoria de Justiça de Ananindeua, com sede 
na Rodovia BR 316, Km 08, s/n, Centro, Ananindeua, Pará.
PORTARIA N.º 008/2024-MP/3ªPJIJ
PROCEDIMENTO ADMINSITRATIVO N.º 09.2024.00001041-1
OBJETO: Assegurar a inserção da criança A.C.L. na rede de proteção.

Protocolo: 1056099
PORTARIA N.º 25/2024-MPPA/PJEC.
EXTRATO DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ELDORADO DOS CARAJÁS torna público a 
instauração do procedimento administrativo N.º 09.2024.00001098-8, que 
se encontra à disposição na Rua Oziel Carneiro, s/nº, Km 02, bairro Centro, 
Prédio do Fórum, Município de Eldorado dos Carajás/PA.
Data da Instauração: 26/03/2024.
Instaurante: Promotoria de Justiça de Eldorado dos Carajás
OLIVIA ROBERTA NOGUEIRA DE OLIVEIRA - Promotora de Justiça
Objeto: acompanhamento da escorreita atuação empresarial PE-
TRO CENTER COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, CNPJ nº 
08.713.905/0001-10, frente à atuação fiscalizatória do SEMAS, in casu;
Ref.:  09.2024.00001098-8

Protocolo: 1056101
PORTARIA N.º 26/2024-MPPA/PJEC.
EXTRATO DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ELDORADO DOS CARAJÁS torna público a 
instauração do procedimento administrativo N.º 09.2024.00001099-9, que 
se encontra à disposição na Rua Oziel Carneiro, s/nº, Km 02, bairro Centro, 
Prédio do Fórum, Município de Eldorado dos Carajás/PA.
Data da Instauração: 26/03/2024.
Instaurante: Promotoria de Justiça de Eldorado dos Carajás

OLIVIA ROBERTA NOGUEIRA DE OLIVEIRA - Promotora de Justiça
Objeto: delimitação do objeto apuratório das práticas de peculato, corrup-
ção passiva e improbidade administrativa supostamente praticados pela 
administração do Poder Executivo Municipal;
Ref.: 09.2024.00001099-9

Protocolo: 1056108
Nº MP: 09.2024.00001104-3
Ação: Procedimento Administrativo
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Considerado o lapso temporal decorrido sem que houvesse solução do 
caso, forte no art. 8º, inciso II (acompanhar e fiscalizar, de forma con-
tinuada, políticas públicas ou instituições), da Res/CNMP nº. 174/2017, 
converto o presente em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
OBJETO: Apurar dano ambiental ocasionado por invasão à área de preser-
vação ambiental.
Belém, 26 de março de 2024.
EMÉRIO MENDES COSTA - 1º Promotor de Justiça de Mosqueiro, convo-
cado.

Protocolo: 1056111
SAJ: 09.2024.00001024-4.
Extrato de Publicação da Portaria
A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DO 2º CARGO DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS E DOS DIREI-
TOS HUMANOS DE BELÉM, Dra. ELAINE CARVALHO CASTELO BRANCO, 
torna pública a PORTARIA Nº 013/2024-MP/2ªPJ/DCF/DH, que instaurou 
Procedimento Administrativo nº SAJ: 09.2024.00001024-4, que se encon-
tra à disposição na sede do Ministério Público Estadual, na Rua Ângelo Cus-
tódio, n.º 36, Anexo I, Bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém-PA.
Portaria de Instauração n.º 013/2024
Data da Instauração: 22/03/2024.
Objeto: apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indispo-
níveis, em especial as providências que estão sendo adotadas pela Secre-
taria Municipal de Saúde – SESMA e pela Secretaria de Estado de Saúde 
Pública - SESPA, para a garantia de saúde digna à Sra. LUCINALVA MEN-
DES COSTA, no tocante a realização de consulta com médico ginecologista.
Promotora de Justiça: Dra. ELAINE CARVALHO CASTELO BRANCO.

Protocolo: 1056118
Extrato da Portaria nº 009/2024 – MP/PJMA-1ª PJMA
O 1º Promotor de Justiça de Monte Alegre, com fundamento no art. 54, VI 
e §3º da Lei Complementar nº 057/06 e no art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO 
Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento 
Administrativo SAJ Nº 09.2024.00000975-9 que se encontra à disposição 
na Promotoria de Justiça de Monte Alegre, situada na rua Rui Barbosa, nº 
587, Cidade Alta, Monte Alegre-PA, CEP 68.220-000-Monte Alegre-Pará-
Fone (93) 3533-2977.
Portaria nº 009/2024 - MP/PJMA-1ªPJMA
POLO ATIVO:  1ª Promotoria de Justiça de Monte Alegre
POLO PASSIVO: Secretaria Municipal de Saúde de Monte Alegre / 9ª Cen-
tral de Regulação de Saúde
ASSUNTO: Apurar/acompanhar o pedido de providências feito pela reque-
rente Inomar Lira Evangelista, no qual relata diagnosticada com Colelití-
ase, necessitando realizar o procedimento cirúrgico com cirurgião-geral, 
pelo que aduz que não estaria recebendo o atendimento pela rede pública 
de saúde.
David Terceiro Nunes Pinheiro – Promotor de Justiça

Protocolo: 1056122
EXTRATO DE PORTARIA
PORTARIA Nº 03/2024-MP/1ªPJCap
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPANEMA, com fundamento no art. 
54, VI e § 3° da Lei Complementar nº 057/06, torna pública a instauração 
do presente Inquérito Civil (SAJ nº. 06.2024.00000245-5), o qual se en-
contra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada na Av. Barão 
de Capanema, 1188, bairro Centro, Capanema/PA.
Objetivo: “apurar a Omissão do Município de Capanema no tocante à reali-
zação de obras de drenagem e saneamento básico na Passagem São Jorge, 
nesta cidade de Capanema, em prejuízo ao meio ambiente equilibrado no 
local.
Ely Soraya Silva Cezar - Promotora de Justiça Titular da 1ª PJ de Capanema

Protocolo: 1056126
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE ABAETETUBA

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA - SEMEC
EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Decorrente: Dispensa de Licitação Nº 
033/2021. Contratante: Município de Abaetetuba através da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto/Fundo Municipal de Educação. 
Objeto: Constitui objeto deste, o aditamento de prazo contratual por 12 
(doze) meses ao contrato administrativo Nº 2021/224, oriundo da Dispen-
sa de Licitação N° 033/2021 que tem por objeto a locação de imóvel loca-


